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PREFÁCIO

A obra intitulada de “A Inteligência Artificial aplicada ao Direito” é fruto de pesquisas produzidas pelos pesquisadores Clayton Alencar de Freitas e Ednalda Ferreira de Lima. A publicação desse livro junto a Editora Acadêmica Periodicojs se encaixa no perfil de produção científica produzida pela editora que busca valorizar diversos pesquisadores por meio da publicação completa de suas pesquisas. 

A obra está sendo publicada na seção Tese e Dissertação da América Latina. 

Essa seção se destina a dar visibilidade a pesquisadores na região da América Latina por meio da publicação de obras autorais e obras organizadas por professores e pesquisadores dessa região, a fim de abordar diversos temas correlatos e mostrar a grande variedade temática e cultural dos paises que compõem a America Latina. 

Essa obra escrita pelos pesquisadores possui grande relevância ao trazer a discussão a contribuição do uso da 5

Inteligência artificial ao mundo jurídico, assim, por meio da abordagem e discussão teórica é possível percebermos que o uso dessa tecnologia pode proporcionar significativos avanços ao pensamento jurídico. 

Filipe Lins dos Santos
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INTRODUÇÃO

A  inteligência  artificial  (IA)  está  revolucionando inúmeros  setores  da  sociedade  e  o  campo  jurídico  não  é exceção. A interseção entre inteligência artificial e direito apresenta desafios e oportunidades únicas que estão rede-finindo a maneira como a justiça é administrada. Com o avanço da tecnologia e a capacidade crescente das máquinas de processar grandes volumes de dados e tomar decisões complexas, surge a necessidade de explorar o impacto da inteligência artificial no sistema jurídico e examinar as implicações éticas, legais e sociais dessa evolução. 

A inteligência artificial, por meio de algoritmos e aprendizado de máquina, tem o potencial de automatizar tarefas rotineiras, melhorar a eficiência dos processos legais e auxiliar os profissionais do direito em suas atividades di-árias. Ela pode analisar grandes volumes de informações legais, pesquisar casos precedentes, auxiliar na redação de documentos legais e até mesmo fornecer assistência virtual 10

aos advogados. Essas ferramentas podem agilizar o trabalho jurídico, aumentar a precisão das análises e liberar tempo para os profissionais se concentrarem em questões mais complexas e estratégicas. 

No entanto, a implementação da inteligência artificial no campo jurídico também traz desafios significativos. Um dos principais dilemas é garantir a transparência e a responsabilidade dos sistemas de IA. A tomada de decisões automatizada levanta questões sobre a responsabilidade legal em casos de erros ou consequências negativas resultantes de decisões algorítmicas. Além disso, a IA pode ser tendenciosa ou discriminatória se os dados usados para treiná-la forem enviesados. Isso destaca a importância de garantir a imparcialidade e a justiça no desenvolvimento e uso da inteligência artificial no campo jurídico. 
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